
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2364259 - RS (2023/0171914-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SUCESSÃO DE CID LAUS
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER - RS048826

FABRÍCIO MARÇAL FISCH - RS057813
EMMANUEL RECHE BECKER - RS084677

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
INTERES. : ANDRE MACHADO DA SILVA
INTERES. : IZALTINA LAUS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. CONTRATO 
BANCÁRIO. FUNDO 157. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. 
INOCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. PROVA 
MÍNIMA DO FATO CONSTITUTIVO. NECESSIDADE. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados 
no art. 1.022 do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão 
recursal ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir 
matéria que já havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. A inversão do ônus probatório não afasta do consumidor o ônus de 
comprovar minimamente o fato constitutivo do direito.
3. O colegiado estadual assentou que não houve comprovação 
mínima do fato constitutivo do direito. A alteração do entendimento 
firmado importaria em incursão fático-probatória vedada em recurso 
especial por força da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Em se tratando de ação de exigir contas, a Segunda Seção firmou a 
tese de que constitui pedido genérico a postulação de prestação de 
contas que não indica o período ou os lançamentos sobre os quais 
haja dúvidas.
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5. No caso dos autos, não houve sequer indicação dos valores 
investidos, de modo que não se verifica qualquer impropriedade no 
acórdão vergastado, ao reconhecer a necessidade de prova mínima 
do fato constitutivo do direito.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
7. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
INTERES. : ANDRE MACHADO DA SILVA
INTERES. : IZALTINA LAUS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. CONTRATO 
BANCÁRIO. FUNDO 157. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. 
INOCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. PROVA 
MÍNIMA DO FATO CONSTITUTIVO. NECESSIDADE. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados 
no art. 1.022 do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão 
recursal ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir 
matéria que já havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. A inversão do ônus probatório não afasta do consumidor o ônus de 
comprovar minimamente o fato constitutivo do direito.
3. O colegiado estadual assentou que não houve comprovação 
mínima do fato constitutivo do direito. A alteração do entendimento 
firmado importaria em incursão fático-probatória vedada em recurso 
especial por força da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Em se tratando de ação de exigir contas, a Segunda Seção firmou a 
tese de que constitui pedido genérico a postulação de prestação de 
contas que não indica o período ou os lançamentos sobre os quais 
haja dúvidas.
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5. No caso dos autos, não houve sequer indicação dos valores 
investidos, de modo que não se verifica qualquer impropriedade no 
acórdão vergastado, ao reconhecer a necessidade de prova mínima 
do fato constitutivo do direito.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
7. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por SUCESSÃO DE CID LAUS 

(SUCESSÃO DE CID) contra decisão de minha relatoria assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE EXIGIR CONTAS. CONTRATO BANCÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO NCPC. INOCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. PROVA MÍNIMA DO FATO CONSTITUTIVO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO (e-
STJ, fl. 862).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) é incontroversa a 
existência da relação contratual; (2) os precedentes não são específicos em relação à 
ação de exigir contas relativas ao Fundo 157; (3) o poupador precisa comprovar 
apenas a existência da relação contratual, sendo da instituição bancária o ônus da 
juntada dos extratos; e (4) não foram apreciadas as omissões alegadas quanto (i) ao 
fato de que o período de investimentos era obrigatoriamente de 1967 a 1983, não 
tendo a instituição financeira juntado qualquer extrato; (ii) à aplicação dos arts. 10, 3, 
do Código Comercial e 1.194 do CC; (iii) ao afastamento da prescrição; (iv) à prova da 
relação contratual, sendo ônus do banco juntar os extratos; e (v) à inexistência de 
presunção de qualquer valor devido pelo banco caso eventualmente descumprida por 
ele determinação de juntada de extratos (e-STJ, fls. 870/880).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 884/890).

É o relatório.
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VOTO

 

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

 

(4) Da alegada omissão; (1) da relação contratual; (2) Do Fundo 157; e (3) 
do ônus da prova;

No agravo interno, SUCESSÃO DE CID também afirmou que (1) é 
incontroversa a existência da relação contratual; (2) os precedentes não são 
específicos em relação à ação de exigir contas relativas ao Fundo 157; (3) o poupador 
precisa comprovar apenas a existência da relação contratual, sendo da instituição 
bancária o ônus da juntada dos extratos; e (4) não foram apreciadas as omissões 
alegadas quanto (i) ao fato de que o período de investimentos era obrigatoriamente de 
1967 a 1983, não tendo a instituição financeira juntado qualquer extrato; (ii) à aplicação 
dos arts. 10, 3º, do Código Comercial, e 1.194 do CC; (iii) ao afastamento da 
prescrição; (iv) à prova da relação contratual, sendo ônus do banco juntar os extratos; 
e (v) à inexistência de presunção de qualquer valor devido pelo banco caso 
eventualmente descumprida por ele determinação de juntada de extratos.

O Tribunal estadual entendeu que, não obstante a inversão do ônus da 
prova, era imprescindível que o consumidor comprovasse minimamente seu direito, 
impondo-lhe que comprovasse o valor investido. Confira-se:

 
Com efeito, a inversão (sobrecarregamento) do ônus da prova em 
razão da hipossuficiência do consumidor, não é absoluta, cabendo a 
parte comprovar, o fato constitutivo de seu direito, na forma do art. 
371, I do CPC1.
[...]
Acertado, portanto, o comando judicial que determinou à parte credora 
a comprovação do valor investido (e-STJ, fl. 76).
 

Nesse contexto, não há que se falar em violação do art. 1.022 do NCPC, 
verificando-se que a pretensão recursal tem caráter nitidamente infringente, 
pretendendo a rediscussão de tema já analisado.

É cediço o entendimento de que o magistrado não está obrigado a refutar, 
um a um, as teses trazidas pela parte se os fundamentos adotados são suficientes para 
amparar suas conclusões.
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Nessa linha é o julgado:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NEGATIVA. DANOS MORAIS COMPROVADOS. VALOR. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ.1. No caso, não subsiste a alegada ofensa ao 
artigo 1.022 do Código de Processo Civil, pois o tribunal de origem 
enfrentou as questões postas, não havendo no aresto recorrido 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material.
2. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca da 
existência de danos morais e o valor arbitrado como indenização 
demandaria a apreciação do conjunto fático-probatório dos autos, 
procedimento inviável em recurso especial em virtude da incidência da 
Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.050.891/PB, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023)
 

De outro turno, o STJ definiu que a inversão do ônus probatório não afasta 
do consumidor o ônus de comprovar minimamente o fato constitutivo do direito.

Nessa linha, confiram-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO. MAU CHEIRO. PROVAS. AUSÊNCIA. 
DANOS MORAIS. AFASTAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. SÚMULAS NºS 282/STF E 211/STJ. 
APLICAÇÃO. SÚMULA Nº 518/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. A inversão do ônus da prova não implica na presunção imediata de 
veracidade dos fatos alegados pela parte, sendo necessário que tenha 
comprovado minimamente os fatos constitutivos do direito alegado.
3. Na hipótese, rever o entendimento exarado pelo tribunal de origem 
acerca da ausência de comprovação do dano moral alegado 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento inadmissível em recurso especial ante o óbice contido 
na Súmula nº 7/STJ.
4. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
do art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei.
5. Nos termos da Súmula nº 518/STJ, é inviável analisar violação a 
texto de súmula em recurso especial.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.040.884/PR, relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. em 17/10/2022, DJe de 
24/10/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REPARAÇÃO DE DANOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
LAVAGEM DE TAPETE. VÍCIO DEMONSTRADO. VALOR DA 
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INDENIZAÇÃO. MÉDIA DOS ORÇAMENTOS APRESENTADOS 
PELO PERITO RELATIVOS A PRODUTOS SIMILARES. INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA. CRITÉRIO DO JUIZ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do Código 
de Defesa do Consumidor, não é automática, dependendo da 
constatação, pelas instâncias ordinárias, da presença ou não da 
verossimilhança das alegações do consumidor. Precedentes.
2. No caso, a Corte de origem observou que a parte autora não 
apresentou prova mínima a respeito do valor do bem danificado, 
concluindo ser razoável a fixação do montante da indenização com 
base na média dos orçamentos apresentados pelo perito judicial 
relativos a produtos similares ao objeto dos autos.
3. A reforma do julgado demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada no recurso 
especial, a teor do disposto na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.370.593/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, j. em 27/8/2019, DJe de 12/9/2019)

 

No caso dos autos, a modificação do entendimento firmado pelo Tribunal 
estadual de que não houve comprovação mínima do fato constitutivo do direito 
importaria em incursão fático-probatória vedada em recurso especial por força da 
Súmula n.º 7 do STJ.

Ademais, embora os precedentes não sejam específicos quanto ao Fundo 
157, a comprovação mínima dos fatos alegados pelo consumidor também é exigida 
em ação de exigir contas.

Aliás, em se tratando de ação de exigir contas, a Segunda Seção firmou a 
tese de que constitui pedido genérico a postulação de prestação de contas que não 
indica o período ou os lançamentos sobre os quais haja dúvidas.

Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. PEDIDO GENÉRICO. OCORRÊNCIA. RECURSO 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos da Súmula nº 259 do STJ, é possível o ajuizamento de 
ação de prestação de contas pelo titular da conta-corrente, 
independentemente do fornecimento pela instituição financeira de 
extratos detalhados.
2. Contudo, é necessário que o pedido de referida demanda não seja 
genérico, devendo especificar o período e sobre quais movimentações 
financeiras o correntista efetivamente pretende os esclarecimentos, 
não bastando a indicação de que se referia a todo o período da conta 
ou de todos os lançamentos nelas efetuados. Precedentes.
3. O acórdão embargado se encontra em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, fazendo incidir à hipótese o teor da Súmula 
nº 168 do STJ: "Não cabem embargos de divergência quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado."
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4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp n. 695.825/PR, de minha relatoria, Segunda 
Seção, j. em 25/11/2015, DJe de 27/11/2015)

 

Nesse passo, carece de interesse de agir a parte que pleiteia a prestação de 
contas sobre período longo de tempo sem delimitação dos lançamentos duvidosos.

No caso dos autos, SUCESSÃO DE CID pleiteia a exibição de todos os 
extratos no período de cinco anos (1978 a 1983), assim constando de seu recurso 
especial:

 
A recorrente não quer que o banco recorrido prove o investimento a, b, 
c, d ou e. Não, apenas quer ter acesso a integralidade dos extratos, a 
fim de que possa verificar, afinal, quais valores foram investidos e 
como estes valores evoluíram desde o início da relação contratual. 
Simples assim (e-STJ, fl. 6 – destaque no original).
 

Assim, não houve sequer indicação dos valores investidos, de modo que não 
se verifica qualquer impropriedade no acórdão vergastado, ao reconhecer a 
necessidade de prova mínima do fato constitutivo do direito.

Ainda, vale salientar que, nas ações de exigir contas relativas ao Fundo 157, 
a Quarta Turma entendeu que se revela genérico o pedido de prestação de contas 
quando nem sequer especificados pelo autor o valor aplicado e a data em que 
realizada a aplicação.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR. RECONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em 
recurso especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão 
que inadmitiu o apelo nobre, exarada na instância a quo.
2. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na 
medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a 
questão que lhe foi submetida, não sendo possível confundir 
julgamento desfavorável, como no caso, com negativa de prestação 
jurisdicional ou ausência de fundamentação.
3. Na hipótese, a generalidade da petição inicial padronizada, a qual 
não indica os valores e a data do investimento inicial, além de declarar 
não saber se houve resgates parciais ou totais ao longo de 
aproximadamente quarenta anos, evidencia a ausência de interesse 
de agir para ação de exigir contas acerca de investimentos realizados 
no Fundo 157. Precedente.
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar provimento 
ao recurso especial.
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(AgInt no AREsp n. 2.148.735/RS, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, j. em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. 
RECONSIDERAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 
RECONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na 
medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a 
questão que lhe foi submetida, não sendo possível confundir 
julgamento desfavorável, como no caso, com negativa de prestação 
jurisdicional ou ausência de fundamentação.
2. Na hipótese, a generalidade da petição inicial padronizada, a qual 
não indica os valores e a data do investimento inicial, além de declarar 
não saber se houve resgates parciais ou totais ao longo de 
aproximadamente quarenta anos, evidencia a ausência de interesse 
de agir para ação de exigir contas acerca de investimentos realizados 
no Fundo 157. Precedente.
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento 
ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.969.533/RS, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, j. em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023)
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. FUNDO 157. 
PRIMEIRA FASE. PEDIDO GENÉRICO. AUSÊNCIA DE 
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL ACOLHIDA. CONTAS 
PRESTADAS PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, A DESPEITO DO 
CARÁTER GENÉRICO DA INICIAL. CONTAS QUE, EMBORA NÃO 
TENHAM SIDO PRESTADAS DE FORMA MERCANTIL, 
TRANSPORTAM O VALOR NOMINAL PARA O NÚMERO DE 
QUOTAS DO AUTOR, ORA RECORRIDO, REPRODUZINDO-O DE 
FORMA CRONOLOGICAMENTE POSSÍVEL.
1. Hipótese em que não está presente a concreta necessidade de 
intervenção do Poder Judiciário para a obtenção de prestação de 
contas acerca de investimentos realizados no Fundo 157, sequer 
concretamente especificados pelo recorrido, em razão da padronizada 
e genérica inicial, onde não se indica o valor aplicado e a data em que 
foi feita a aplicação.
2. Como se trata de investimento relacionado à declaração de imposto 
de renda, não é razoável, cerca de quarenta anos após, exigir fosse a 
atual instituição financeira administradora do Fundo de Ações 
responsável por informar quanto fora investido, em data desconhecida, 
para fins de abatimento de imposto de renda devido, entre 1967 e 
1983, único dado temporal trazido com a inicial.
3. Hipótese em que a instituição financeira, a despeito do caráter 
genérico da inicial e do pedido, prestou as contas, na medida do 
possível, com base no número de quotas relacionadas ao CPF do 
autor em cada fundo por ela administrado.
4. No presente caso, o recorrido destinou parte do imposto de renda 
devido para um fundo investidor (Fundo 157), administrado por 
instituição financeira que recebia os recursos e podia adquirir ações ou 
debêntures emitidas por sociedades empresárias que cumprissem os 
requisitos previstos no Decreto-Lei n. 157/1967.
5. O investimento no fundo se dava em comunhão de ativos de renda 
variável, que, como tal não estava isento de riscos, que a depender de 
diversos fatores, dentre eles, a boa ou má administração da empresa, 
além de fatores econômicos ou políticos, interferem no comportamento 
dos preços das ações que compõem a carteira de investimentos do 
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fundo. Por certo, nesse tipo de investimento não há garantia de lucro 
em relação ao montante aplicado.
6. Diante da sujeição do investimento a eventuais variações e risco de 
mercado, é improcedente a pretensão do recorrido no sentido de que, 
desde o aporte inicial, sejam aplicados índices de correção monetária 
e juros de mercado, como se o caso tratasse, por exemplo, de 
certificado de depósito bancário ou de caderneta de poupança, o que 
não se verifica. Na presente situação, o valor atual do investimento é 
representado pelo número de quotas correspondente aos valores 
aplicados, multiplicado pelo valor diário da quota, o que foi 
devidamente demonstrado pelo banco recorrente.
7. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.994.044/RS, relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
Quarta Turma, j. em 13/6/2023, DJe de 10/8/2023)

 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUCESSÃO DE CID LAUS
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER - RS048826

FABRÍCIO MARÇAL FISCH - RS057813
EMMANUEL RECHE BECKER - RS084677

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
INTERES. : ANDRE MACHADO DA SILVA
INTERES. : IZALTINA LAUS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUCESSÃO DE CID LAUS
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER - RS048826

FABRÍCIO MARÇAL FISCH - RS057813
EMMANUEL RECHE BECKER - RS084677

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
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INTERES. : ANDRE MACHADO DA SILVA
INTERES. : IZALTINA LAUS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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